
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.222 - PR (2015/0201858-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO HONAISER 
AGRAVANTE : JOSÉ CORREIA APARECIDO 
AGRAVANTE : JOSE HABER 
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO RUPOLO 
AGRAVANTE : JOSE FARIA DE MIRANDA FILHO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - 
PR023510 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. REDISTRIBUIÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem que, no tocante à 
redistribuição dos ônus sucumbenciais, consignou que os honorários  
fixados em favor dos embargados no percentual de 10% sobre o valor da 
execução, já atende à pretensão recursal dos Embargantes, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.222 - PR (2015/0201858-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO HONAISER 
AGRAVANTE : JOSÉ CORREIA APARECIDO 
AGRAVANTE : JOSE HABER 
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO RUPOLO 
AGRAVANTE : JOSE FARIA DE MIRANDA FILHO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que  

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, na incidência da Súmula n. 

7 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, do verbete 

sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustentam os Agravantes, em  síntese, que houve violação ao 

art. 535, I e II do CPC/73. Outrossim, alegam não incidir os óbices referentes 

às Súmulas n. 7/STJ e 284/STF.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 507/510e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.222 - PR (2015/0201858-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO HONAISER 
AGRAVANTE : JOSÉ CORREIA APARECIDO 
AGRAVANTE : JOSE HABER 
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO RUPOLO 
AGRAVANTE : JOSE FARIA DE MIRANDA FILHO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Com efeito, os Agravantes sustentam a existência de 

obscuridade e omissão no acórdão recorrido não supridas no julgamento 

dos embargos de declaração, porquanto "se pleiteou o esclarecimento dos 

motivos pelos quais se determinou a compensação do reajuste dos 28,86% 

com todas as progressões obtidas pelos servidores, desconsiderando o 

preceito legal da Lei n. 8.627/93" (fl. 418e). 

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a obscuridade e a omissão disserem ao pedido, e 

não quando os argumentos invocados não restarem estampados no julgado, 

como pretende a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 
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Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Quanto à alegação de erro de cálculo, verifico que o 

Recorrente deixou de impugnar especificamente o único fundamento do 

acórdão recorrido, qual seja, a ocorrência de preclusão consumativa. Nos 

termos do acórdão recorrido (fl. 371e):

As partes foram intimadas a se manifestar sobre o cálculo do 
expert da confiança do juízo e ambas expressamente 
concordaram com ele, requerendo regular prosseguimento do 
feito, conforme se vê do documento nominado como PET12, 
de parte dos embargados, e PET14 da embargada, esta 
inclusive acompanhada de um parecer do parecer técnico nº 
3098/2011-C NECAP/PR, que afirmou que os cálculos da 
Contadoria Judicial estão muito próximos de suas próprias 
contas.
À vista da concordância expressa das partes o juízo, inclusive, 
mandou expedir a competente requisição de pagamento 'do 
valor incontroverso' e, por fim, acolheu o cálculo da 
Contadoria.
Assim, entendo que há preclusão consumativa, pois ambas as 
partes praticaram ato incompatível com a vontade de recorrer 
quanto ao mérito, ressalvando-se apenas a questão dos 
honorários de sucumbência.

O recurso não merece prosperar nesse ponto, ante a ausência 

de pressuposto recursal genérico, consistente na impugnação específica do 

fundamento da decisão recorrida, o que equivale à conclusão de que a 

fundamentação do próprio recurso é deficiente, atraindo o óbice da Súmula 

284 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
COLETIVA. ENTIDADE SINDICAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 
284/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
(...)
3. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar 
seu convencimento não foi inteiramente atacada pela parte 
recorrente e, sendo apta, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices 
das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
4. Ademais, a revisão do entendimento adotado no acórdão 
recorrido implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor 
da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1406678/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
18/08/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL.  EXIGÊNCIA DE SALDO REMANESCENTE. 
AUSÊNCIA DE DESCONSTITUIÇÃO INTEGRAL DO 
DÉBITO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
ALCANCE DESSE PROCESSO. SÚMULA 7/STJ.
1. O fundamento central do acórdão recorrido foi o fato de que 
não houve a desconstituição integral do lançamento tributário 
no processo administrativo - sendo que permaneceu válida a 
exigência dos juros de mora e da multa -, aplicando-se, desse 
modo, a inteligência do verbete sumular 283 do Supremo 
Tribunal Federal, pois a recorrente não atacou esse 
fundamento, tecendo apenas comentários referente à 
impossibilidade de alteração do critério de interpretação legal 
em lançamento já realizado, ignorando, por completo referido 
fundamento do acórdão de que a cobrança refere-se aos 
valores remanescentes dos juros e da multa.
(...)
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1237714/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ART. 
42 DO CDC. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DA TARIFA 
COBRADA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
4. Em relação à legalidade da tarifa progressiva, o recurso 
especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido sobre o tema e, por isso, o apelo extremo 
esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 402.148/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

PROCESSO CIVIL – RECURSO ESPECIAL – AGRAVO 
REGIMENTAL – FGTS – ART. 29-C DA LEI 8.036/90 – 
FUNDAMENTO INATACADO – SÚMULA 284 DO STF.
1. Recurso especial que não atacou o fundamento utilizado 
pelo tribunal de origem. Falta de pressuposto recursal 
genérico.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 662.152/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2005, DJ 13/06/2005, p. 
259).

Por fim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou acerca da distribuição de 

ônus sucumbenciais (fl. 372e): 

Neste caso concreto, entretanto, entendo que houve um 
equívoco da julgadora monocrática ao estabelecer a 
sucumbência, pois quem decaiu em maior parte foram os 
embargados, pois estes pretendiam executar R$136.666,08, a 
embargante pretendia R$ 51.600,33, e a execução prosseguirá 
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por R$ 87.899,80. Assim, os embargados decaíram em R$ 
48.766,28 e a embargante decaiu em 36.299,47.
Tendo a sentença condenado a embargante ao pagamento em 
favor dos embargados de honorários sucumbenciais no 
percentual de 10% sobre o valor da execução, já atende a 
pretensão recursal dos embargantes, razão por que sua 
apelação não deve ser conhecida também sobre este aspecto, 
por falta de interesse de recorrer.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para redistribuir a verba advocatícia demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 
535/CPC. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
ACÓRDÃO ALICERÇADO EM FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECONVENÇÃO. 
NECESSIDADE DE A PRETENSÃO SER CONEXA COM A 
DO AUTOR. PRECEDENTES. PERÍCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO BASILAR NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos, não se havendo falar 
em violação ao art. 535 do CPC.
2. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 
conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 93, IX, da 
Constituição Federal.
3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais (art. 158, IV, da 
CF), matéria insuscetível de ser examinada em sede de 
recurso especial.
4. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a prescrição 
(art. 1º do Decreto 20.910/32), tampouco essa alegação 
constou dos embargos declaratórios opostos para suprir 
eventual omissão (cf fls. 3587/3601). Portanto, à falta do 
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necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
356/STF.
5. A jurisprudência deste STJ compreende que "Não cabe 
reconvenção se a pretensão do réu/reconvinte não é conexa 
com a do autor/reconvindo" (REsp 794.210/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, DJ 01/02/2006, 
p. 559). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 6.755/PR, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 10/08/2015.
6. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
quanto à perícia, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
7. O apelo esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, que 
assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles.".
8. Mostra-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre 
as partes, para fins de distribuição da condenação nos 
honorários advocatícios, tendo em vista a necessidade de 
revisão do contexto fático-probatório dos autos, providência 
defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 
7/STJ.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1038925/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. DISTRIBUIÇÃO 
ENTRE OS PATRONOS. PROPORÇÃO DO TRABALHO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática 
do caso, que a distribuição da verba honorária entre os 
patronos da parte autora, tal como feita na origem e 
considerando o período em que cada causídico atuou, foi 
legítima.
2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 388.751/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
02/12/2013).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0201858-6 REsp 1.549.222 / PR

Números Origem:  200970000309351  50405555420124047000  97000204677  9700204677  
PR-200970000309351  PR-50405555420124047000

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE AUGUSTO HONAISER 
RECORRENTE : JOSÉ CORREIA APARECIDO 
RECORRENTE : JOSE HABER 
RECORRENTE : JOSE EDUARDO RUPOLO 
RECORRENTE : JOSE FARIA DE MIRANDA FILHO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO HONAISER 
AGRAVANTE : JOSÉ CORREIA APARECIDO 
AGRAVANTE : JOSE HABER 
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO RUPOLO 
AGRAVANTE : JOSE FARIA DE MIRANDA FILHO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
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Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1577147 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2017 Página  11 de 4


